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RESUMO 

Queimadas são ocorrências ambientais, decorrente de ignição espontânea ou 

provocada, comprometendo a fauna, a flora e todos os elementos integrantes da 

paisagem, recorrentes ou não, e que causam danos ambientais, sociais e 

econômicos. Nesta dissertação buscou-se compreender a distribuição espacial dos 

focos de calor no município de Mucugê (BA), região que compreende uma área na 

zona de amortecimento e entorno do Parque Nacional da Chapada Diamantina, no 

semiárido baiano. Foram utilizados os dados públicos observacionais da superfície no 

BDQUEIMADAS, entre os anos de 2000 a 2022, perfazendo um período analisado de 

22 anos. Estes dados foram espacializados, sendo compilado o grau de severidade 

com imagens orbitais selecionadas do satélite AQUA - EOS PM. Como parâmetros 

analisados, foram verificados os períodos com maior ou menor incidência de focos de 

calor associadas à vegetação, uso e ocupação do solo, declividade, hipsometria e 

densidade de vias. Observou-se no período de 22 anos, cerca de 1.001 focos de calor 

no município de Mucugê, sendo a maior ocorrência de focos de calor na área do 

PNCD. Como há riscos potenciais de ignição e propagação de queimadas na área 

analisada, associada a área do PNCD, há a demanda clarividente de lacunas na 

regulação ambiental de considerar o fator risco de queimadas como requisito para 

estudos futuros, minimizando perdas socioeconômicas e ambientais, e ao bioma 

Caatinga. 

Palavras-chave: Queimadas; Parque Nacional da Chapada Diamantina; SIG. 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

Fires are environmental occurrences, resulting from spontaneous or provoked 

ignition, compromising the fauna, flora and all the elements that make up the 

landscape, whether recurring or not, and which cause environmental, social and 

economic damage. This dissertation sought to understand the spatial distribution of 

hotspots in the municipality of Mucugê (BA), an area in the buffer zone and surrounding 

area of the Chapada Diamantina National Park, in the semi-arid region of Bahia. Public 

observational surface data from BDQUEIMADAS was used from 2000 to 2022, making 

up an analysis period of 22 years. This data was spatialized and the degree of severity 

was compiled using selected orbital images from the AQUA - EOS PM satellite. The 

parameters analyzed were the periods with the highest or lowest incidence of hotspots 

associated with vegetation, land use and occupation, slope, hypsometry and road 

density. Over the 22-year period, around 1,001 hotspots were observed in the 

municipality of Mucugê, with the highest number of hotspots occurring in the PNCD 

area. As there are potential risks of ignition and spread of fires in the area analyzed, 

associated with the PNCD area, there is a clear demand for gaps in environmental 

regulation to consider the risk factor of fires as a requirement for future studies, 

minimizing socio-economic and environmental losses, and to the Caatinga biome. 

Keywords: Fires; Chapada Diamantina National Park; GIS. 
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1. APRESENTAÇÃO 

     1.1 INTRODUÇÃO 

Desde os primórdios, o fogo é utilizado em grande escala pelos seres humanos 

com diferentes finalidades para modificar o ambiente, como, instrumento de manejo 

agrícola, por exemplo. Contudo, o uso indiscriminado do fogo tem contribuído com os 

danos naturais, materiais e humanos. Para Lopes (2013), a propagação do fogo que 

resulta em incêndios florestais é mais frequente em áreas que possuam condições 

climáticas e vegetação favoráveis à queima. Seja por combustão natural ou 

provocadas por ações antrópicas, associadas ao uso de queimadas nas atividades 

agropastoris, o que tem causado danos ambientais ao Brasil. 

Assim, no Brasil, os incêndios florestais são considerados um dos principais 

problemas ambientais, conceituado como um dos fatores essenciais que influenciam 

para a destruição e ameaça a biodiversidade das florestas (Lopes et al., 2018). Além 

de todos os problemas de percepção imediata que o impacto do fogo causa por onde 

passa, a emissão dos gases resultantes da queima da biomassa posiciona o país 

como um dos maiores emissores de gases do efeito estufa no planeta, contribuindo 

com o aquecimento global e suas consequentes alterações climáticas, além dos 

prejuízos sociais, econômicos e ambientais (IBAMA, 2018). 

Segundo Althoff et al., (2016), os incêndios naturais na Caatinga são raros tanto 

porque a sua vegetação não fornece combustível contínuo e facilmente inflamável (de 

Queiroz et al., 2017) como porque há uma baixa incidência de raios na região (Pinto, 

2008). Em consequência, a flora e a fauna da Caatinga carecem de adaptações a 

queimadas frequentes. Portanto, a Caatinga é classificada como independente do 

fogo considerando-se condições e regimes naturais de fogo (Pivello, 2011). No 

entanto, devido às recentes atividades humanas, a Caatinga tem sido cada vez mais 

afetada por incêndios que a sujeitam à degradação (Althoff et al., 2016) e podem 

transformá-la num sistema sensível ao fogo. 

Estudos para a compreensão da caatinga brasileira e baiana apontam fatores 

considerados imprescindíveis para o fogo em ambientes naturais e o comportamento 

nesses ambientes tais como: topografia, materiais combustíveis e fatores climáticos. 

Estes elementos podem possibilitar a elaboração estratégica do perfil de risco de 
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incêndio na região em estudo, prevendo o início do ciclo do fogo, possibilitando a 

elaboração de medidas preventivas (Leal, 2003). 

Além disso, o ciclo do fogo pode ser considerado um regime que possui um 

padrão de ocorrência, e a compreensão dele, por meio de estudos, busca entender 

as condições favoráveis para o início do fogo, a partir de dados referentes a períodos 

de queimadas anteriores, fornecendo indicadores dos elementos que o provocam, os 

intervalos de tempo e espaço em que ocorrem (Melo; Justino; Lemos; Sediyama; 

Ribeiro, 2011).  

Ainda segundo Melo et al., (2011), sejam curtos ou longos, a compreensão dos 

ciclos do fogo é relevante para a elaboração de projetos de empreendimentos e 

visualização de melhor período para o turismo na região da Caatinga, tendo em vista 

que as ocorrências cíclicas de queimadas podem acarretar prejuízos significativos as 

pessoas, bem como, por vezes, as pessoas podem provocar a ignição do fogo.  

Assim, existem condições de risco permanente na região de Caatinga, seja por 

combustão natural ou induzido. E para minimizar os riscos, os mecanismos de 

previsibilidade efetiva dos ciclos do fogo e informações de ações preventivas devem 

ser constantes, bem como o estabelecimento de medidas de controle para a ignição 

que possam ser provocadas pelos empreendimentos e turistas. Apesar da legislação 

brasileira (Brasil, 1965; Brasil, 1967; Brasil, 1981; Brasil, 1988; CONAMA, 1997) 

apontar à necessidade da manutenção da biodiversidade, há lacunas quanto às 

políticas de prevenção de incêndios, especialmente naqueles localizados em áreas 

interioranas semiáridas, O que pode provocar o aumento dos riscos naturais, 

econômicos e sociais decorrentes das mesmas. 

Com isso, o fogo está presente na história, na rotina da humanidade e sua 

dominação foi indicativo de evolução. No entanto, segundo Melo; Justino; Lemos; 

Sediyama e Ribeiro (2011), o uso indiscriminado desse fogo acarreta danos 

ambientais, alcançando esferas globais, com a emissão de gases do efeito estufa, 

seja pela queima de biomassa, limpeza vegetal para expansão das fronteiras 

agrícolas, transformando Cerrados e florestas em pastagens ou renovando cultivos, 

sendo imprescindível dimensionar os riscos/efeitos diretos das queimadas (destruição 
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da flora, erosão e empobrecimento do solo), além dos indiretos como alterações 

climáticas, inclusive o aquecimento global.  

A fim de compreender o conceito de incêndio e de queimadas, faz-se 

necessário explicar suas diferenças e particularidades, apresentando os conceitos de 

cada uma delas, segundo as definições propostas pelo IBAMA/MMA. Segundo 

exposto na página oficial do órgão do governo brasileiro 3 IBAMA, quanto ao fogo 

refere-se ao desenvolvimento simultâneo de calor, luz e/ou chama, produzido pela 

combustão viva de algum material combustível; o foco de calor é o registro de calor 

detectado na superfície do solo por sensores a bordo de satélites de monitoramento; 

já a queimada é um procedimento de manejo agropastoril que utiliza o fogo para 

limpeza da área de cultivo ou mesmo para queima de restos de produção; e o incêndio 

florestal é o fogo fora de controle em qualquer tipo de vegetação; muitas vezes 

ocasionado por queimadas mal aceiradas/monitoradas, ou não autorizadas 

devidamente (IBAMA, MMA, s.d.). 

Em vista disso, anualmente no Brasil são registradas inúmeras ocorrências de 

incêndios, as quais foram e são responsáveis pela realização de programas de 

governo voltados exclusivamente para o combate e prevenção, dentre eles, o 

Programa de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais (Previncêndio), o Sistema 

Nacional de Informação sobre o Fogo (Sisfogo), o Centro de Previsão de Tempo e 

Estudos Climáticos do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (CPTEC/INPE) e as 

diversas ações de conscientização ambiental, como o lançamento de cartilhas de 

como prevenir incêndios florestais; palestras conscientizadoras realizadas por 

bombeiros e/ou brigadistas em povoados e comunidades do Parque Nacional da 

Chapada Diamantina (PNCD). No Estado da Bahia, a região da Chapada Diamantina, 

é uma das que mais sofrem com as queimadas, isto obriga o Parque Nacional da 

Chapada Diamantina, a gastar muito dos seus recursos financeiros em ações de 

combate e controle dos incêndios (Silva, 2013). 

Nesse sentido, os incêndios florestais são causados em sua maioria por 

atividades humanas, dentre elas pode-se citar a ampliação de áreas agropecuárias, 

extração de produtos não madeireiros e produção de carvão vegetal (Hardesty; Myers; 

Fulks, 2005; FAO, 2010). Na Chapada Diamantina há registros de queimadas em 

grandes extensões de seu território, abarcando trechos do Cerrado e suas formações 
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campestres, dos campos rupestres atingindo espécies endêmicas e da Mata Atlântica, 

principalmente nas nascentes que alimentam rios importantes. De acordo com 

Conceição e Pivello (2011), as vegetações campestres que, correspondem a 76,8% 

do PNCD, são muito inflamáveis associadas aos períodos secos e a ação pronunciada 

do vento, o que facilita a propagação das chamas. 

Entretanto, segundo Araújo (2015), a compreensão de fatores ambientais 

associados ao conhecimento do espaço e do tempo em que as queimadas ocorrem, 

permite melhorar o gerenciamento e a prevenção de ocorrências, assim como 

contribuir para subsidiar políticas públicas no planejamento territorial. 

Nesse contexto, Batista (2004) apresenta alternativas além do processo 

fiscalizatório, em caráter continuado, tais como as atividades educacionais e de 

sensibilização, em especial os agricultores; o monitoramento dos incêndios; a 

construção de mapas de risco e monitoramento do clima; o controle de acesso e a 

formação de brigadas (Batista, 2004, p. 237-241).  

 Nessa conjuntura, o sensoriamento remoto também passou a se constituir 

como uma ferramenta indispensável que permite observar todo o globo com 

uniformidade, mesmo áreas extensas e de difícil acesso, visto que um mesmo sensor 

é utilizado para observar lugares diferentes e de forma contínua pelas séries temporais 

(Pereira; Chuvieco; Beaudoin; Desbois, 1997). Após o advento destes satélites os 

estudos ambientais deram um salto enorme em termos de qualidade, agilidade e 

número de informações, pois através de seu uso é possível, dentre tantas funções, 

identificar as áreas de incêndio e queimada. 

 Para Silva et al. (2013), os dados de focos de calor, extraídos de imagens de 

satélites, para identificação das áreas de ocorrência de incêndios, contribuem de 

forma eficaz na prevenção, no monitoramento e combate destes eventos. A partir 

destes dados, informações e estimativas sobre localização, período e frequência dos 

incêndios são geradas, evidenciando seu dinâmica espaço/temporal na área de 

ocorrência. 

Já para Miranda (2010), nas áreas queimadas é possível obter estimativas mais 

precisas das alterações ambientais, como queima de biomassa, detecção de focos 

ativos, delimitação da área atingida por incêndios, intervalos de retorno do fogo, níveis 
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de regeneração florestal, ecossistemas atingidos, mudanças de temperatura, 

severidade do incêndio, estratificação de risco e estratégia de manejo. Tais 

ferramentas possibilitam uma melhor gestão das áreas afetadas. 

 As cinzas e o carvão são resultado de diferentes regimes de fogo: cinzas de 

coloração branco-acinzentada são o resultado da combustão completa da biomassa 

disponível e são registradas em incêndios de temperaturas mais elevadas; já o carvão 

é um resíduo resultante de combustão incompleta e é encontrado em regimes de fogo 

menos intensos (Smith; Hudak, 2005). Embora importantes marcadores de incêndios 

florestais, as cinzas e supressão vegetal apresentam limitações para aferições, a 

primeira sofre alteração com ação dos ventos, enquanto a segunda pode ser 

confundida com outras ações antrópicas como desmatamento (Giglio et al., 2006; 

Bastarrika; Chuvieco; Martín, 2011). 

 Desta forma, o uso do sensoriamento remoto, permite uma análise detalhada 

no que diz respeito aos estudos de ocorrências de queimadas, visto que é possível 

obter resultados espaciais acurados sobre a localização da ocorrência do fogo, locais 

críticos de recorrências de queima e variabilidade temporal, o que permite uma 

abordagem sistemática em termos de gerenciamento e planejamento de ações 

preventivas e de controle do fogo. Além do mais, melhores observações do 

comportamento do fogo e estimativas melhoradas de impactos por ele gerados podem 

reduzir a incerteza e melhorar a previsão de feedbacks futuros (Mouillot et al., 2014).  

     1.2 OBJETIVOS 

     1.2.1 GERAL 

Compreender a distribuição espacial dos focos de calor no município de 

Mucugê (BA), entre o período de 2000 a 2022. 

     1.2.2 ESPECÍFICOS 

● Caracterizar os aspectos ambientais do município de Mucugê/BA. 

● Investigar a distribuição espacial dos focos de queimadas em Mucugê/BA. 

● Entender as consequências das ocorrências de queimadas no município, com 

foco no mapeamento dos focos de calor, a fim de amparar o diagnóstico dos 

principais impactos ambientais locais. 
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     1.3 JUSTIFICATIVA 

O território da Chapada Diamantina, composto pelos municípios de Abaíra, 

Andaraí, Barra da Estiva, Boninal, Bonito, Ibicoara, Ibitiara, Iramaia, Iraquara, Itaetê, 

Jussiape, Lençóis, Marcionílio Souza, Morro do Chapéu, Mucugê, Nova Redenção, 

Novo Horizonte, Palmeiras, Piatã, Rio de Contas, Seabra, Souto Soares, Utinga, 

Wagner, registra o maior número de focos de incêndio durante o período de setembro 

a dezembro anualmente, embora normalmente não seja aquele onde se encontram 

as maiores extensões queimadas, segundo dados do IBAMA (2008). Esses 

municípios concentram a maior parte da renda no turismo, e a queimada afeta de 

maneira direta essa renda. Por isso, o Poder Público tem investido em monitoramento 

e mapeamento dos focos de calor neste local. 

A mensuração dos focos de queimadas é indispensável na medida em que é 

cada vez mais necessário conhecer e compreender os efeitos que provocam nas 

atividades turísticas, visando subsidiar as atividades de planejamento das ações 

prioritárias a serem tomadas, para assegurar a qualidade dos serviços turísticos.  

Além disso, a Chapada Diamantina é uma região do Brasil situada no centro 

da Bahia que é acometida por grandes incêndios todos os anos, que destroem 

extensas áreas de caatingas, cerrados, florestas e campos rupestres, impactando 

trechos de vegetação em nascentes e margens de rios, importantes ao abastecimento 

de água à população (Conceição, 2000). 

A destruição de maneira rápida desses ecossistemas na Chapada Diamantina 

nos últimos anos ocasionou degradação ambiental acentuada em vários locais, 

havendo necessidade de intervenções humanas para sua recuperação. A 

preservação da biodiversidade, que pode ser perdida, tem grande valor científico e 

possibilita o uso da região para fins didáticos, como o treinamento de jovens em 

diversos tópicos da história natural, servindo também para educar e informar o grande 

público a respeito do valor do patrimônio natural (Harley, 1995). O prejuízo provocado 

pelas queimadas e o desconhecimento dos processos envolvidos na regeneração dos 

ecossistemas de campo rupestre na Chapada Diamantina indicam a necessidade de 

estudos para o reconhecimento dos efeitos do fogo sobre sua vegetação. 
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 Nesse sentido, este trabalho também se legitima frente ao Parque Nacional da 

Chapada Diamantina, estabelecido pela Lei Federal nº 9.985 de 18 de julho de 2000 

(BRASIL, 2000), que considera, entre seus princípios fundamentais, uma Unidade de 

Conservação de proteção integral, e por isso apenas admite-se o uso indireto de seus 

recursos naturais, salvo aquelas permitidas. 

 Além disso, justifica-se este trabalho, na necessidade de conhecer e 

compreender o efeito ambiental das queimadas, pois tal fenômeno afeta a 

configuração geográfica natural. Em suma, compreender esses efeitos é de extrema 

importância para que sejam traçadas as estratégias que auxiliem a mitigação dos 

efeitos negativos das queimadas sobre as atividades rotineiras e consequentemente 

a economia da região. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

     2.1 QUEIMADAS E CONSEQUÊNCIAS NA BIODIVERSIDADE 

De acordo com o Instituto Chico Mendes de Conservação e Biodiversidade 

(ICMBio, 2010) há diferença entre incêndio florestal e queima controlada, onde 

incêndio florestal é todo fogo sem controle que incide sobre qualquer forma de 

vegetação, podendo tanto ser provocado pelo homem (intencional ou negligência) 

como por causa natural (raios). E a queima controlada é uma técnica agrícola ou 

florestal em que o fogo é utilizado de forma racional, em outras palavras, tendo o 

controle da sua intensidade, e limitado a uma área predeterminada, atuando como um 

fator de produção.  

Este incêndio florestal, além de destruir a vegetação nativa e ocasionar a morte 

de muitos animais selvagens, também pode causar prejuízos financeiros e colocar em 

risco a vida de pessoas. Pois podem atingir não só lavouras, pastos e áreas naturais, 

mas também casas, galpões, instalações rurais, entre outros. Ademais, muitos 

criadores de gado e de outros animais costumam queimar o pasto para os animais 

comerem a rebrota, porém pela falta de cuidado, esse fogo avança para outras áreas, 

tornando-se um incêndio florestal. Além dessa técnica, queimar a vegetação, para 

matar plantas nativas e substituir por lavouras, é aceito por alguns povos indígenas, 

pequenos e médios agricultores e grandes fazendeiros, porém essa forma de preparar 

o terreno enfraquece a terra (Bond; Van Wilgen, 1996). 

Já para Neary et al. (1999), quando ocorre um incêndio, a terra perde nutrientes 

sem a cobertura de folhas e galhos secos. Dessa forma, diminui a capacidade de 

retenção de umidade do solo, ou seja, diminui a vida do solo, como as minhocas, 

fungos, bactérias, entre outros que melhoram a terra para as plantas crescerem 

saudáveis. Assim, a maior parte da água da chuva não penetra no solo, dificultando a 

recarga dos lençóis freáticos (água armazenada debaixo da terra que abastece 

nascentes e poços). 

Uma outra causa é a desocupação acompanhada da imprudência e 

negligência, pois utilizam-se de fogueiras sem os devidos cuidados causando 

incêndios, na maioria das vezes. Ou mesmo a queima de resíduos sólidos, 

prejudicando o ambiente com a poluição do ar e podendo causar incêndios. Além do 
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mais, sabemos também que, queimar lixo, desperdiçar materiais que podem ser 

reciclados, reaproveitados ou utilizados para fazer adubação (Brasil, 1989). 

Assim, os incêndios florestais são considerados um dos principais problemas 

ambientais do Brasil, conceituado como um dos fatores essenciais que influenciam 

para a destruição e ameaça a biodiversidade das florestas (Lopes et al., 2018). Além 

de todos os problemas de percepção imediata que o impacto do fogo causa por onde 

passa, a emissão dos gases resultantes da queima da biomassa posiciona o país 

como um dos maiores emissores de gases do efeito estufa no planeta, contribuindo 

com o aquecimento global e suas consequentes alterações climáticas, além dos 

prejuízos sociais, econômicos e ambientais (IBAMA, 2018). 

Ainda por consequência desses incêndios causados com a queima de 

resíduos, o gás carbônico, um dos gases responsáveis pelo efeito estufa, é liberado 

em enormes quantidades no ar, assim, várias pesquisas indicam que isso pode 

provocar um superaquecimento global e ter efeito desastroso em toda superfície 

terrestre. Ademais, a grande quantidade de fumaça produzida diminui a quantidade 

de chuvas, e liberam partículas, como a fuligem, que não deixam as nuvens ficarem 

carregadas, o que é discutido na obra de Neary et al. (1999). 

Além disso, a fumaça gerada pelos incêndios florestais resulta em vários 

problemas de saúde às pessoas. Os principais são os problemas respiratórios 

(bronquite, asma, infecções); problemas do coração e do sistema nervoso; dores de 

cabeça e náuseas; conjuntivite; alergias e intoxicações; maior ocorrência de câncer, 

dentre outros. E a cura para muitas dessas e de outras doenças se dá pelo uso de 

remédios feitos à base de plantas nativas e de substâncias extraídas de alguns 

animais. Porém, com a degradação da fauna e da flora e, consequentemente, um 

desequilíbrio ambiental, há um considerável impacto não só na possível cura das 

doenças, como também na cadeia alimentar, prejudicando o ciclo da vida (Brasil, 

2020).  

Assim, os incêndios florestais são considerados um dos principais problemas 

ambientais do Brasil, conceituado como um dos fatores essenciais que influenciam 

para a destruição e ameaça a biodiversidade das florestas (Lopes et al., 2018). Além 

de todos os problemas de percepção imediata que o impacto do fogo causa por onde 
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passa, a emissão dos gases resultantes da queima da biomassa posiciona o país 

como um dos maiores emissores de gases do efeito estufa no planeta, contribuindo 

com o aquecimento global e suas consequentes alterações climáticas, além dos 

prejuízos sociais, econômicos e ambientais (IBAMA, 2018). 

Como consequência das profundas alterações pelas quais vêm passando, a 

Caatinga apresenta grandes extensões onde a desertificação já se encontra instalada, 

existindo uma relação estreita entre este tipo de degradação, a vegetação e os solos, 

sendo o seu desenvolvimento iniciado com as modificações que venham a diminuir a 

presença da cobertura vegetal por períodos prolongados, aumentando os processos 

erosivos e deteriorando as propriedades físicas, químicas, biológicas e econômicas 

do solo (CCD, 1995). 

A área do Parque Nacional da Chapada Diamantina está inserida no semiárido 

baiano, integrante no Nordeste brasileiro, caracterizada pela escassez e sazonalidade 

das chuvas, constando ecossistemas vulneráveis, com processo natural de 

desertificação (condições climáticas e de solo), centro de discussões 

preservacionistas à sobrevivência das espécies endêmicas e humanas que ocupam o 

território (Araújo; Souza, 2011). Inseridas no bioma Caatinga ocupando 11% do 

território nacional, presente nos estados nordestinos: AL; BA; CE; PB; PE; PI; RN; SE 

e MG (Sudeste) (Silva et al., 2009; Sá; Angelotti, 2009).  

Ainda, a Caatinga, ou chamada também de Domínio das Caatingas, por 

apresentar ampla variedade de paisagens e de espécies endêmicas, é um bioma 

exclusivamente brasileiro; ou seja, suas características não são encontradas em 

outras localidades (AB’SÁBER, 2007). Este é extremamente afetado pelos incêndios 

originados, predominantemente, por atividades humanas. Assim a Caatinga apresenta 

um alto nível de degradação por atividades antrópicas e fenômenos naturais, 

relacionados com aspectos climáticos, tais como a seca, altas temperaturas, deficit de 

água, baixa umidade e ocorrência de incêndios (Mariano et al., 2018).  

Segundo o INPE (2022), as formações savânicas cobrem a maior parte da 

Caatinga e são o tipo de uso e cobertura natural com maior ocorrência de fogo, 

representando 79% de 1985 a 2022. E após essas formações, as regiões mais 
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suscetíveis ao fogo seguem na ordem de áreas de Pastagem, áreas de Formações 

Florestais e Campestres de vegetação nativa (Vieira, 2021). 

É de fundamental importância entender que as queimadas são uma das 

principais ameaças à vida, à saúde e aos meios de subsistência humana, ao 

desenvolvimento econômico e ao sistema ambiental. Florestas e outros ecossistemas 

continuam sendo ameaçados pela degradação descontrolada e pela conversão a 

outros tipos de usos de terra, influenciados pelo aumento das necessidades humanas 

como a expansão agrícola, gestão ambiental inadequada, falta de um sistema de 

controle de incêndio efetivo, insustentabilidade da exploração madeireira, entre outros 

(Souza, 2008).  

Ainda segundo Souza (2008), há vários impactos negativos 3 naturais, sociais 

e econômicos 3 são gerados pela ocorrência de queimadas. A interrupção na 

operação de aeroportos e acidentes em rodovias por falta de visibilidade; interrupção 

do fornecimento de energia elétrica por problemas nas linhas de transmissão; 

alterações na química da atmosfera e no ciclo hidrológico, causando aquecimento da 

atmosfera, enchentes, erosões e afetando a produtividade agrícola; aumento nas 

taxas de internações hospitalares e na incidência de casos de mortalidade por 

doenças respiratórias e cardíacas são exemplos rotineiros desses impactos.  

Para tanto, alguns dispositivos legais chamam atenção à prevenção, combate 

e fiscalização de incêndios. Na Bahia, o Decreto nº 8.394, de 13 de dezembro de 

2002, elaborou o Plano de Ações Interagências para Prevenção e Combate aos 

Incêndios Florestais, com o objetivo de dotar o Estado da Bahia de modernos e 

eficazes mecanismos de prevenção e combate aos incêndios florestais. Esse decreto 

foi de extrema necessidade, pois a ocorrência de incêndios florestais vem 

aumentando consideravelmente no Estado, destruindo os recursos naturais e seus 

ecossistemas associados (Bahia, 2002). 

Além dos dispositivos federais, cabe a cada estado e município elaborar seus 

normativos próprios. Em 2005 foi criado na Bahia a Câmara Técnica do Fogo junto ao 

Conselho Consultivo do Parque Nacional da Chapada Diamantina (CONPARNA-CD), 

com a responsabilidade de criar o Plano de Prevenção e Combate a Incêndios 

Florestais no PNCD e sua Zona de Amortecimento (ZA). Para o combate ao fogo no 
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PNCD e sua ZA são empregados o Corpo de Bombeiros, os brigadistas voluntários, a 

Companhia de Polícia Ambiental do Cerrado (CIPPA) e técnicos do INEMA, com apoio 

do ICMBIO, IBAMA e do PREVFOGO. A ação de combate ao fogo é feita em conjunto, 

buscando sempre modernizar as estratégias de combate aos incêndios, como o 

Projeto de Chuvas artificiais que utiliza a tecnologia de semeadura de nuvens. A 

técnica de semeadura de nuvens tem sido discutida por especialistas, pois modifica o 

regime de chuvas, o que pode gerar outras consequências para a fauna e a flora, além 

de ser uma estratégia com custo muito superior se comparado a outras com eficiência 

similar (Batista, 2014). 

De acordo com o Art. 1º e 5º da Lei nº 13.425, de 30 de março de 2017, a 

prevenção e combate a incêndio e desastres em estabelecimentos, edificações e 

áreas de reunião de público e a fiscalização do cumprimento das disposições desta 

Lei é de responsabilidade da respectiva administração municipal, a ser realizada de 

forma e em horários que não causem constrangimento aos clientes do 

estabelecimento. Além disso, a Lei determina que cabe ao Corpo de Bombeiros Militar 

(CBM), planejar, analisar, avaliar, vistoriar, aprovar e fiscalizar as medidas de 

prevenção e combate a incêndio e a desastres em estabelecimentos, edificações e 

áreas de reunião de público, sem prejuízo das prerrogativas municipais no controle 

das edificações e do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano e das 

atribuições dos profissionais responsáveis pelos respectivos projetos, e em municípios 

que não tiverem CBM instalada, podem criar e manter serviços de prevenção 

mediante convênio com a respectiva corporação militar estadual (Brasil, 2017). 

Ademais, o Projeto de Lei nº 2.465, de 13 de setembro de 2022, pretende criar 

o Sistema Nacional de Prevenção, Combate e Monitoramento de incêndios florestais 

3 SISFLOBRAS e o Comando Nacional de Combate a Incêndios Florestais 3 

CONFLOBRAS, alterando a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre 

a proteção da vegetação nativa e a Lei nº 10.410, de 11 de janeiro de 2002, que cria 

e disciplina a carreira de Especialista em Meio Ambiente. Desta forma, o 

SISFLOBRAS será criado para ações coordenadas de monitoramento, investigação, 

inventário de equipamentos, formação de comandos, gestão de contingentes, 

coordenação de pessoal e curso de formação de tropas com pessoal especializado, 
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para pronto-emprego no combate a incêndios florestais e desastres naturais correlatos 

(Brasil, 2022). 

Tanto a Lei Federal e o Projeto de Lei quanto o Decreto Estadual possuem 

contribuições importantes para a prevenção a incêndios, neles são dispostos os 

mecanismos de prevenção, os órgãos de fiscalização e a importância legislativa para 

situações de incêndios em estabelecimentos e em locais públicos, não só em zona 

urbana como também em zona rural e de florestas.  

De acordo ao Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA, 1990), as altas 

concentrações de fumaça além de violarem os padrões de qualidade do ar previstos 

em suas Resoluções que fixam os padrões de qualidade, ainda afetam a cada ano a 

saúde da população localizada em regiões com ocorrência e recorrência de 

queimadas. A poluição mata pessoas e a expectativa de vida fica reduzida. Sendo 

crianças, idosos e moradores das regiões mais pobres os mais afetados (Duarte, 

2005).   

Desta forma, o registro temporal é um processo chave para a compreensão dos 

regimes de fogo, recorrência, recuperação da biomassa e dimensões, sendo 

imprescindível para a gestão florestal na compreensão da dinâmica de risco de 

incêndio e para o desenvolvimento de métodos eficazes de alertas precoces 

(HUESCA e cols., 2014; MOUILLOT, 2014). 

     2.2 GEOTECNOLOGIAS APLICADAS AO MAPEAMENTO DE QUEIMADAS 

Considerando o cenário nacional frente ao aumento da ocorrência de focos de 

calor, várias metodologias e técnicas vêm sendo empregadas no monitoramento, 

emissão de alertas, prevenção e sua mitigação. Dentre estas, destaca-se a utilização 

das geotecnologias, representadas principalmente pelos dados oriundos de 

Sensoriamento Remoto, softwares de geoprocessamento, dados de GPS (Global 

Positioning System), da cartografia digital, da fotogrametria e da topografia, que 

progrediram e evoluíram rapidamente nos últimos anos. Conceitualmente, as 

geotecnologias podem ser definidas como <as tecnologias envolvidas na aquisição, 

processamento e manipulação de dados espaciais, possibilitando o armazenamento 

e apresentação de informações espaciais= (Gonzalez; Costa, 2016). 
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Segundo Silva (2001), o Geoprocessamento é um conjunto de técnicas 

computacionais que atua sobre bases de dados georreferenciados, para os 

transformar em informação relevante. Sabe-se que criar dados não significa 

diretamente gerar informação, mas a obtenção de informação, originada a partir dos 

registros de ocorrência (dados), somente se concretiza se os dados são integrados ao 

referencial adequado. No Geoprocessamento, o referencial é o contexto ambiental e 

a geração da informação pela integração racional dos dados ambientais pode ser 

denominada geoinclusão.  

Uma outra definição pode ser adotada para o Geoprocessamento, disposta por 

Silva (2001), como um conjunto de conceitos, métodos e técnicas que, atuando sobre 

base de dados georreferenciados propicia a geração de análises e sínteses que 

consideram, adequadamente, as propriedades intrínsecas e geotopológicas dos 

eventos e entidades identificados, criando informação relevante para apoio à decisão 

quanto aos recursos ambientais. 

O termo <geoprocessamento= refere-se à área do conhecimento que utiliza 

técnicas matemáticas e computacionais para o tratamento da informação geográfica. 

Relacionando-se entre as geotecnologias e o geoprocessamento estão os Sistemas 

de Informações Geográficas (SIGs), que correspondem às ferramentas 

computacionais que permitem realizar análises complexas ao integrar dados de 

diferentes origens e ao criar banco de dados georreferenciados (Câmara; Davis; 

Monteiro, 2001). Campos-Garcia et al. (2019) ainda destaca que nos últimos anos 

vem ocorrendo um aumento na disponibilidade de softwares com tecnologia SIG, e, 

em alguns casos, estes podem ser encontrados gratuitamente na Internet. Com essa 

evolução, tornou-se cada vez mais viável a realização de análises complexas com 

informações espaciais e não espaciais e modelar futuros cenários no âmbito dos 

desastres. 

Para Schimith, Faria e Schimith (2007), a combinação do Geoprocessamento 

e dos Sistemas de Informação Geográfica em análises de cunho ambiental, como no 

caso dos desastres naturais e tecnológicos, permite uma investigação detalhada das 

relações espaciais pertencentes a um ambiente-alvo, configurando-se em um sistema 

de apoio à decisão. 
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Ainda sobre o conceito de geotecnologia, a Embrapa o aborda como uma área 

de investigação que gera soluções, a partir da localização geográfica de objetos e 

fenômenos, tanto para atividades cotidianas quanto para o setor produtivo e políticas 

públicas. Por um lado, colabora para a compreensão e desenvolvimento da ciência 

geográfica, por outro, busca analisar de que maneira o uso desse instrumental 

tecnológico nas diversas atividades humanas contribui no processo de (re)produção 

do espaço geográfico, uma vez que são utilizadas como meio de orientação e tomada 

de decisão (Matias, 2005). 

O advento das chamadas geotecnologias (o que inclui Cartografia Digital, 

Sensoriamento Remoto, Sistema de Posicionamento Global 3 GPS, Sistema de 

Informações Geográficas 3 SIG) se enquadra nesse contexto à medida que fazem 

parte da tendência de construção de uma infraestrutura voltada para aquisição, 

processamento e análise de informações sobre o espaço geográfico que busca 

racionalizar o processo de tomada de decisão. Nas condições sociais e econômicas 

do mundo atual, faz-se necessário decidir de forma correta e no menor tempo 

possível, aliando eficiência e eficácia (Matias, 2005). 

Nesse contexto, o Sensoriamento Remoto consiste na técnica de obtenção de 

imagens dos objetos da superfície terrestre sem que haja um contato físico de 

qualquer espécie entre o sensor e o objeto (Meneses; Almeida, 2012). A respectiva 

técnica é uma das mais bem-sucedidas tecnologias de coleta automática de dados 

para o levantamento e monitoração dos recursos terrestres em escala global, cujo 

processo para produção de imagens se dá através da utilização da radiação 

eletromagnética refletida e/ou emitida pelos alvos, geradas por fontes naturais como 

o Sol e a Terra, ou por fontes artificiais, como o Radar (Moreira, 2005). 

Além dos conceitos de incêndio florestal e queima controlada, importante 

entender também sobre foco de calor, pois é a detecção, através de sensores 

embarcados em satélites de um ponto na superfície terrestre, que apresenta 

temperatura de brilho, da ordem de 47 ºC, que chega ao sensor, estes sensores atuam 

na faixa do infravermelho-médio próximo a 4 mm, possibilitando a detecção de energia 

emitida por corpos em chamas comum na faixa de 3,7 a 4,1 mm (INPE, 2007). 
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A utilização de geotecnologias para o mapeamento das queimadas não 

distingue queima controlada de incêndio florestal. No entanto, por dedução, podemos 

inferir que grandes queimadas com perímetro irregular são incêndios florestais, sendo 

a cartografia de áreas queimadas fundamental para o aprimoramento e a manutenção 

das atividades preventivas, aumentando a eficiência técnica e econômica dos 

trabalhos de controle deste sinistro (Fonseca; Ribeiro, 2003). Visto que, um sistema 

de gestão de prevenção, controle e fiscalização de queimadas deve identificar, de 

forma rápida, precisa e economicamente acessível, os limites das áreas queimadas 

(Bastarrika; Chuvieco, 2006).  

Os focos de calor podem ser localizados em tempo real ou através de vestígios 

de áreas queimadas, podendo ser identificado em imagens de até 3 anos após a 

ocorrência do fogo (França; Ramos; Setzer, 2007). É necessário salientar que a 

relação de queimada e foco de calor não é direta, sendo que um foco de calor pode 

corresponder a várias queimadas ou a uma única queimada dentro de um mesmo 

pixel, em contrapartida uma queimada de grande extensão é detectada por um grupo 

de pixels vizinhos que resultam em vários focos de calor conexos a uma única 

queimada (Bittencourt Bazzan; Lahm, 2013). 

De acordo com o INPE (2007), nem todas as queimadas são detectadas, 

havendo alguns obstáculos como: frentes de fogos com menos de 30m, fogo no chão 

sem afetar copas, nuvens cobrindo a área de observação sendo este um dos 

principais agravos ao monitoramento, além disso fogo em encosta de montanhas e 

por fim a imprecisão na localização do foco de queima, que no melhor caso é de cerca 

de 1 km, mas podendo chegar a 6 km. 

É irrefutável que o uso de geotecnologias é fundamental para a gestão de 

territórios, em especial os de grande extensão, uma vez que, tais técnicas são 

possíveis obter rapidamente informações atualizadas, facilitando o planejamento e 

gestão do território, permitindo levantar novas hipóteses de impactos ambientais 

futuros e elaborar mecanismos que auxiliem na desaceleração do desmatamento e 

nas medidas mitigadoras (Fitz, 2008). Em relação ao fogo, os atuais recursos   

computacionais voltados ao geoprocessamento, como o Sistema de Informação 

Geográfica/SIG e o sensoriamento remoto, permitem análises espaciais e temporais 

que facilitam estudos de prevenção e combate a incêndios (Pezzopane et al., 2012). 
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Assim, para Carvalho-Júnior (2018), devido às características de periodicidade 

de imageamento, visão sinóptica e informações multiespectrais e multi espaciais, as 

imagens produzidas pelos sensores remotos se caracterizam como ferramentas úteis 

na observação do alvo e avaliação integrada do ambiente, pois minimizam custos e 

facilitam o monitoramento da dinâmica e transformação da paisagem. 

No que consiste às aplicabilidades, é relevante destacar as pesquisas 

internacionais, que atestam a necessidade de um reconhecimento dos focos de calor 

a fim de subsidiar o planejamento ambiental de distintas áreas. Alguns autores como 

Manso et al. (2010), Armenteras-Pascual et al. (2010), Fuentes-Santos, Marey-Pérez 

e González-Manteiga (2013), Collins et al. (2013), Adámek et al. (2015) e Silva et al. 

(2018) pesquisaram sobre as diversas aplicabilidades desse instrumento, apontados 

em síntese, a seguir. 

Manso et al. (2010) declara a importância do mapeamento de queimadas como 

um método para estudos de análise de estatísticas evolutivas de densidades de 

efetivos pecuários e de população, durante o período de 1930 e 2001. Essa pesquisa 

foi composta pelo georreferenciamento de cada ocorrência de fogos relativos ao 

período Outono-Primavera de 2007, em três sítios da região Norte de Portugal: 

Alvão/Marão, Montemuro e Barroso/Larouco. Em cada ocorrência foi descrita a 

dimensão das áreas ardidas e os respectivos efeitos na vegetação e na erosão e 

avaliada a severidade do fogo.  

Ainda, o estudo de Manso et al. (2010) mostrou que era possível implementar 

e melhorar as metodologias de participação cidadã. Este poderia ser um caminho 

viável para uma gestão florestal mais eficaz e prevenção de incêndios, uma vez que 

pode ajudar a atenuar os conflitos de interesse na gestão do espaço florestal. Porém, 

para que a participação seja realmente efetiva e representativa, era necessária uma 

política de capacitação e conscientização sobre a importância da informação. 

Com foco em problemáticas do clima, Armenterasae-Pascual et al. (2010) 

propuseram o uso do mapeamento de queimadas para subsidiar um desenvolvimento 

sustentável de sociedades. Neste estudo, com foco na Colômbia, defende-se uma 

caracterização dos dados de séries temporais derivados de satélite de cobertura, 

áreas queimadas e detecção de incêndios ativos entre dezembro de 2000 e 2009. Um 
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mapa de tipos de vegetação também foi usado para determinar a variabilidade 

espacial e temporal desses fatores e as interações com a quantidade total de área 

queimada e incêndios ativos detectados na Colômbia.  

Além disso, Armenteras-Pascual et al. (2010), concluiu que tal avaliação indica 

forte sazonalidade do clima e do fogo e é marcada pela diferença regional, 

parcialmente explicada por diferenças climáticas entre regiões e tipos de vegetação, 

especialmente nas regiões do Orinoco e do Caribe. A incidência do fogo na Amazônia 

e nos Andes foi menos influenciada pelo clima em termos de área queimada 

impactada, mas a força do fenômeno ENOS afetou mais o Orinoco e os Andes em 

termos de área queimada. Muitos dos incêndios ativos detectados ocorreram em 

áreas de transição entre os Andes sub montanos e de baixa altitude e a Amazônia, 

onde está ocorrendo extensa conversão para pastagem. 

Os estudos de Fuentes-Santos, Marey-Pérez e González-Manteiga (2013) 

basearam-se em analisar a estrutura espacial do incêndio florestal com análise de 

padrões de pontos espaciais e técnicas de inferência recentemente desenvolvidas no 

pacote Spatstat de R, no distrito de Fonsagrada-Ancares, que é um dos mais atingidos 

pelo fogo na região da Província de Lugo na Espanha e, portanto, o foco central do 

estudo. Nesta pesquisa, o principal objetivo foi determinar a distribuição espacial dos 

pontos de ignição para modelar e prever a ocorrência de incêndios. Assim foi 

descoberto que a distribuição espacial dos incêndios florestais não é aleatória e que 

a ocorrência de incêndios pode depender de conflitos de propriedade, pois os donos 

das propriedades provocavam incêndios florestais a fim de determinar os limites entre 

as terras pertencentes a cada um, respectivamente. 

Considerando o contexto de aplicações do mapeamento de queimadas em 

florestas mais atuais em cidades europeias, para evitar maiores consequências, 

constam trabalhos como Collins et al. (2013), Adámek et al. (2015) e Silva et al. (2018). 

Collins et al., baseou-se em um modelo de Dinâmica de Sistemas (SD), explorando 

as interações entre sistemas físicos e políticos no manejo de incêndios florestais que 

afetam a eficácia de diferentes alocações. No entanto, a análise SD indicou que uma 

política que enfatiza a supressão pode degradar a eficácia de longo prazo do manejo 

de incêndios florestais. Este artigo, escrito por Collins et al., ilustra os fenômenos 

através de um estudo de caso de Portugal, mostrando que uma abordagem 
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equilibrada aos esforços de supressão e prevenção pode mitigar as consequências 

auto reforçadas desta armadilha e gerir melhor os danos de incêndio a longo prazo.  

Já o trabalho realizado por Adámek et al. (2015), utilizou o mapeamento das 

queimadas a fim de analisar as concentrações de carvão vegetal no solo que 

correspondem aos dados florestais contemporâneos, assim utilizaram dados dos 

incêndios antigos e recentes em florestas temperadas de coníferas de uma paisagem 

de arenito, além dos dados florestais paleoecológicos e contemporâneos para revelar 

eventos de incêndios florestais na paisagem atual e no passado distante. Foi utilizado 

a regressão linear e o método Ecological Niche Factor Analysis (ENFA), identificando 

os fatores que influenciam a ocorrência de incêndios na paisagem em duas escalas 

de tempo demonstrando as consequências de longo alcance para o manejo florestal 

porque, ao contrário das crenças predominantes, o fogo deve ser considerado um 

condutor natural dos padrões de vegetação florestal, mesmo nesta região temperada.  

Por fim e não menos importante, Silva et al. (2018), utilizou o mapeamento de 

queimadas para analisar dados estatísticos publicados pela Food and Agriculture 

Organizacion of the United Nations 3 FAO, sobre as principais causas, ocorrências e 

áreas queimadas nas Américas do Norte, Central, Sul e Região do Caribe, no período 

de 1990 a 2004. Levando em consideração as mudanças climáticas ocorridas nas 

últimas décadas. Com longos períodos de estiagem, as chances de ocorrências de 

fogo acontecem com maior frequência e intensidade e, sem o devido controle, acabam 

ocasionando grandes incêndios florestais. Dessa forma, os autores puderam concluir 

que a América do Sul tem as maiores médias, em comparação com as demais regiões, 

e que os Estados Unidos têm o maior quantitativo de ocorrências, além da forte 

influência de fenômenos como El Ninõ e das atividades humanas que foram 

responsáveis pela grande maioria das ocorrências de incêndios florestais.  

Além dos trabalhos sistematizados anteriormente, é relevante destacar alguns 

trabalhos no contexto do mapeamento de queimadas no território brasileiro, cujas 

abordagens metodológicas basearam-se no IBGE (2009), a exemplo de trabalhos de 

Medeiros e Fiedler (2004), Fiedler, Merlo e Medeiros (2006), Aximoff e Rodrigues 

(2011), Mesquita et al. (2011), Rodrigues, Borges e Franca-Rocha (2011), Jesus, 

Rosa, Barreto e Fernandes (2020), Bello, Vasques Freitas, e Maria Vieira (2023). 



23 
 

Para Medeiros e Fiedler (2004), cujo trabalho avalia as ocorrências de 

incêndios florestais no Parque Nacional da Serra da Canastra (PNSC), MG, e fornece 

subsídios para redução desses índices, foi considerado que esta avaliação deveria ter 

a conservação da biodiversidade como elemento principal de discussão sobre a 

melhor forma de manejo de fogo para a Unidade de Conservação. Tendo a coleta de 

dados feita através da avaliação dos relatórios de ocorrência de incêndios florestais 

disponíveis na Unidade no período de 1987 a 2001 e visitas de campo. 

 Baseado nos mesmos princípios metodológicos utilizado no estudo de 

incêndios florestais no Parque Nacional da Serra da Canastra (PNSC), Fiedler, Merlo 

e Medeiros (2006), realizaram a análise da ocorrência de incêndios florestais no 

Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros (PNCV), GO, no período de 1992 a 2003. 

Com os mapas de focos de calor, dados dos relatórios de ocorrência de incêndios na 

Unidade de Conservação, entrevistas aos brigadistas e à comunidade do entorno, os 

autores analisaram as causas e a frequência de ocorrência de incêndios florestais, as 

áreas queimadas ano a ano, os locais e épocas de incidência, o trabalho de prevenção 

e combate desenvolvido pelos brigadistas e a opinião da população em relação ao 

trabalho desenvolvido no Parque. Ainda neste estudo, a comunidade local salientou 

que falta estímulo à utilização de técnicas de substituição ao uso do fogo nas 

propriedades rurais e campanhas educativas de prevenção de incêndios florestais. 

 Outro exemplo de trabalho relacionado ao mapeamento de queimadas, refere-

se a Aximoff e Rodrigues (2011), cuja pesquisa utilizou-se da análise do histórico 

(1937-2008) de ocorrência de incêndios florestais do Parque Nacional do Itatiaia (PNI), 

RJ, primeiro parque do Brasil. Para isso, foi realizado um levantamento de 

informações no PNI, sobre o número total de incêndios, a extensão das áreas 

queimadas, os meses de maior incidência, a relação do fogo ao período de seca, a 

fauna e flora atingidas, os agentes causadores, as principais causas e as perícias dos 

incêndios. Esse trabalho contribuiu para revelar a fragilidade do PNI diante dos 

incêndios florestais e a importância de serem implementadas ações de prevenção e 

combate, que garantam efetivamente a proteção integral dessa Unidade de 

Conservação. 

Em um outro trabalho, Mesquita et al. (2011) utilizam imagens de satélite para 

analisar o histórico do fogo no Parque Nacional da Chapada Diamantina (PNCD) entre 
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os anos de 1973 e 2010.  Neste trabalho foram analisadas as áreas atingidas pelo 

fogo em cada ano, o que possibilitou conclusões acerca de quais regiões do Parque 

são mais suscetíveis a incêndios. Também foram relacionados fenômenos 

meteorológicos como o El Niño, e fenômenos sociais como aspectos relacionados à 

criação de gado na região. No entanto, neste trabalho apenas foram buscadas as 

causas do fogo para momentos extraordinários que se deram neste período e que 

foram conhecidos historicamente. Uma análise relacionada aos eventos climáticos 

rotineiros da região não é feita nesse escopo. 

Assim, em outro trabalho também no Parque Nacional da Chapada Diamantina, 

Rodrigues et al. (2011) fez uma análise das ocorrências de fogo no PNCD e na sua 

zona de amortecimento (10Km dos territórios circundantes do Parque) nos anos de 

2004 a 2009. Em sua análise os autores apontaram a periodicidade do fogo (em quais 

épocas são mais frequentes), os locais e as causas, sendo que parte das ocorrências 

são originadas por atividades humanas. Porém, eles não se aprofundaram, portanto, 

nos aspectos meteorológicos que incitam a ocorrência do fogo, quando por causas 

naturais, ou que a agravam quando provocada por ações humanas. 

Desta forma, Jesus, Rosa, Barreto e Fernandes (2020) elaboraram o 

mapeamento de queimadas nos biomas brasileiros: Amazônia, Caatinga, Cerrado, 

Mata Atlântica, Pantanal e Pampa, com ênfase nas incidências nas áreas de Unidades 

de Conservação, a fim de discorrer sobre o comportamento temporal e espacial das 

ocorrências de fogo de 2003 a 2017. Nesta pesquisa foi aplicado o algoritmo Kernel 

para analisar a distribuição espacial a partir da média da série temporal estudada, e o 

teste não paramétrico de Mann-Kendall, considerando também a sua Persistência de 

Longo Alcance para verificar a tendência de ocorrência, permitindo a identificação e 

quantificação, espacialmente, dos maiores focos de queimadas nos Biomas 

brasileiros, bem como, nas Unidade de Conservação em cada respectivo bioma, 

servindo como base para medidas de prevenção e controle do fogo principalmente 

nas Unidades de Conservação as quais possuem maiores ocorrências no país. 

Sob uma outra perspectiva, Bello, Vasques Freitas e Maria Vieira (2023), 

elaboraram o mapeamento de risco de fogo no bioma Caatinga, utilizando ferramentas 

de Sistemas de Informação Geográfica (SIG) e o método de análise hierárquica 

gaussiano, de modo a identificar as regiões mais suscetíveis à ocorrência de 
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incêndios. Os resultados desse estudo mostraram que o risco de fogo no bioma está, 

primordialmente, relacionado às condições pluviométricas e atividades antrópicas, o 

que foi demonstrado pelo maior número de focos de fogo nas classes de floresta e 

agropecuária. O mapeamento do risco de fogo indicou as porções nordeste e centro-

leste do bioma como apresentando alto risco, devido ao fato dessas regiões 

apresentarem baixos índices pluviométricos anuais, temperaturas e declividades mais 

elevadas, e predominância de atividades agrossilvopastoris. Desta forma, foi possível 

ressaltar a necessidade do desenvolvimento de pesquisas na área de risco de fogo e 

seus índices, além de ações de controle, monitoramento, prevenção e predição de 

incêndios na região. 

Proporcionando uma visão mais ampla a considerar os exemplos supracitados, 

verifica-se que o mapeamento de queimadas desempenha um papel essencial na 

compreensão dos processos naturais da superfície da Terra e da evolução da 

paisagem por interferência antrópica, sejam elas no interior dos continentes ou em 

ambientes costeiros.  

Além de auxiliar na fiscalização, a cartografia de áreas queimadas gera 

subsídios para análises espaciais e temporais das ocorrências, constituindo também 

importante base de dados nas estimativas dos impactos das mesmas sobre o meio 

ambiente e para estudos dos efeitos ecológicos, atmosféricos e de mudanças 

climáticas (Zhan et al., 2002). Em diversas situações, é extremamente difícil delimitar 

áreas queimadas in loco, devido ao fato de as unidades de conservação, geralmente, 

envolverem áreas extensas de difícil acesso. Nesse contexto, o sensoriamento remoto 

é uma ferramenta muito útil para quantificação e delimitação dessas áreas, pois 

possibilita extrair informações por meio de imagens orbitais (Pereira, 1999).  

A rapidez e a eficiência na detecção e monitoramento dos incêndios florestais 

é fundamental para a viabilização do controle do fogo, além de interferir na redução 

dos custos nas operações de combate e na redução dos danos. No entanto, um 

conhecimento inadequado da localização do incêndio e extensão da área queimada 

prejudica a estimativa do impacto do fogo sobre o ambiente (Batista, 2004). 
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3. METODOLOGIA 

    3.1 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

O município de Mucugê está localizado no Território de Identidade da Chapada 

Diamantina - BA, foi criado pela Lei Provincial nº 271 de 17/05/1847. Além de Mucugê 

(SEI, 2011). Mucugê está localizado entre as coordenadas aproximadas de latitude 

12° 59' 47'' Sul e longitude 41° 22' 11'' Oeste, a uma altitude média de 983 m acima 

do nível do mar e caracteriza-se pelo clima subúmido a seco e bioma da Caatinga. 

Faz divisa ao norte com os municípios de Palmeiras e Lençóis, ao sul com Ibicoara, 

ao leste com Andaraí, e oeste com Abaíra, Piatã e Boninal. Com uma área total de 

2.462,2 km², estando distante 444 Km de Salvador, capital do estado da Bahia. A 

rodovia BA-142 é a principal via de acesso ao município que não é atendida pelo 

aeroporto (SEI, 2011). 

Figura 01: Mapa da localização da área em estudo 

 

Fonte: Bahia SEI (2022); IBGE (2021). Elaboração: autora da pesquisa. 

Neste estudo foi considerada a maior área do Parque Nacional da Chapada 

Diamantina, inserida no município de Mucugê. O PNCD é uma unidade de 

conservação de proteção integral, inserida no bioma Caatinga, criado em 17 de 
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setembro de 1985, pelo Decreto Federal nº 91.655 que visa à proteção dos 

ecossistemas da Serra do Sincorá. Está localizado na região Centro Sul do estado da 

Bahia e sua área abrange os municípios de Andaraí, Ibicoara, Itaeté, Lençóis, Mucugê 

e Palmeiras. Possui extensão territorial de aproximadamente 151.476 hectares 

(IBAMA, 2008).  

O clima de Mucugê é tropical semiúmido, sendo caracterizado por apresentar 

estação chuvosa de outubro a março e estação seca de abril a setembro (Stradman, 

1998). Assim, a partir dos estudos acerca dos padrões climatológicos e com base em 

dados mensais médios entre 2000 e 2022, obtidos no Instituto Nacional de 

Meteorologia (INMET), observam-se que os meses que apresentam menor 

precipitação (Figura 02) estão entre abril e setembro com valores inferiores a 100 

mm e o mês com maior precipitação é o mês de dezembro com quase 140 mm. 

Figura 02: Climograma de Mucugê 3 BA  

  

Fonte: INMET (2022). Organização: autora da pesquisa. 

Os ventos alimentam a combustão e direcionam os incêndios, facilitando, 

portanto, sua propagação (Torres, 2006). Deste modo, áreas que recebem 

diretamente o vento predominante, são mais propícias à propagação de queimadas. 

Assim, os meses de abril a setembro apresenta maior intensidade média do vento, 

com destaque para o mês de Agosto com cerca de 13,7 km/h e Setembro com cerca 

de 12,5 km/h, enquanto o mês de Dezembro demonstra a menor intensidade média 

do vento mensal, com cerca de 8,8 km/h, (INMET, 2022).  
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Com relação à sua geologia, são encontradas quatro unidades geológicas: 

Caboclo, Tombador e Paraguaçu, ambas pertencentes ao Supergrupo Espinhaço, 

originadas durante o Proterozóico Médio, entre aproximadamente 1600Ma à 958Ma. 

Porém a unidade geológica predominante é a formação Tombador, exposta 

principalmente a norte e leste da Serra do Sincorá, resultantes da ação de diferentes 

sistemas eólicos, fluvioeólicos e leques aluviais, cujos litotipos principais são os 

arenitos, quartzitos e conglomerados (Paim et al., 2004).  

Nesse sentido, as rochas predominantes e que englobam as superfícies de 

erosão e pediplanação são geologicamente constituídas pela Formação Tombador 

(arenitos, argilitos e conglomerados), do Grupo Paraguaçu (argilitos, siltitos e 

arenitos) e por coberturas residuais derivadas dos sedimentos do Grupo Paraguaçu. 

Estas coberturas dominam a parte ocidental da área e são essencialmente arenosas 

ou areno-argilosas. A oeste de Mucugê e ao longo do rio Paraguaçu, estas 

superfícies aplainadas encontram-se lateritizadas (CPRM, 1994). 

De acordo com as análises de Casseti (1994) sobre diversos tipos de relevo, 

o predominante em Mucugê é o Apalachiano, pois é caracterizado por cristas, topos 

aplainados, material dobrado formando anticlinais e sinclinais, rede de drenagem 

orientada nas inúmeras falhas e fraturas. Já Piló (2000), afirma que o município 

apresenta uma morfologia específica (dolinas, vales cegos e outros), como também 

uma drenagem predominantemente subterrânea. Pelas observações da carta 

topográfica e do Modelo Digital de Terreno (MDT), esta área é caracterizada como 

suavemente ondulada, encontrando-se além do relevo negativo, algumas feições 

côncavas e morros residuais onde os calcários estão mais silicificados ou 

dolomitizados (CPRM/DNPM, 1990).  

Os Campos Gerais são predominantes e englobam as superfícies de erosão 

e pediplanação geologicamente constituídas por rochas da Formação Tombador 

(arenitos, argilitos e conglomerados), do Grupo Paraguaçu (argilitos, siltitos e 

arenitos) e por coberturas residuais derivadas dos sedimentos do Grupo Paraguaçu. 

Estas coberturas dominam a parte ocidental da área e são essencialmente arenosas 

ou areno-argilosas. A oeste de Mucugê e ao longo do rio Paraguaçu, estas 

superfícies aplainadas encontram-se lateritizadas (CPRM, 1994).  
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É válido ressaltar que este geoambiente destaca-se pelo seu manancial 

hídrico abrigando diversas nascentes que alimentam as bacias do Rio Paraguaçú e 

Una. Esse lado ocidental da serra possui elevadas altimetrias que variam de 1040m 

a 1700m, e a declividade varia de média a muito forte (12% a >30%), sendo os rios 

alimentados pela quantidade de chuva, que variam de 800mm a 1100mm (Paim et 

al., 2004). 

Atualmente, o município de Mucugê possui o Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal (IDHM) em 0,606 (IBGE, 2010), com uma economia totalmente 

voltada para a agricultura irrigada, e o PIB per capita em R$65.937,26 (IBGE, 2020). 

Diversas culturas são manejadas nesta região, principalmente a Solanum tuberosum 

L. e o Coffea arábica. O turismo histórico e ecológico aparece como segunda fonte de 

arrecadação financeira do município (MapBiomas, 2018). 

3.2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Esta pesquisa está compartimentada em formas de interpretação e 

investigação. A interpretação corresponde, essencialmente, ao modo como o 

fenômeno foi analisado, enquanto a investigação diz respeito à parte procedimental 

da pesquisa (Moraes, 2003). 

Para tal interpretação, considera-se a dinâmica dos focos de calor numa escala 

temporal de 22 anos, propiciando uma análise das alterações sobre o território do 

município de Mucugê 3 BA enquanto instrumento de intervenção das relações 

econômicas e sociais sobre o meio físico. Diante das tais colocações, nesta pesquisa 

é importante considerar as relações entre os aspectos antrópicos e os aspectos 

naturais sob uma ótica sistêmica, como a sociedade historicamente modifica a 

natureza, fazendo dela um reflexo das ações antrópicas.  

Assim, as etapas do desenvolvimento dessa pesquisa serão estruturadas 

seguindo as etapas norteadoras e sintetizadas, cujos procedimentos estão ilustrados 

no fluxograma exposto na Figura 03. 
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Figura 03: Fluxograma metodológico com etapas da pesquisa 

 

Elaboração: a autora da pesquisa. 

 

Para se atingir a primeira etapa, foi realizado um levantamento dos dados 

bibliográficos, teses, dissertações e artigos científicos, gerando uma revisão de 

literatura como pré-requisito. Desta forma, foi utilizado os dados socioeconômicos 

disponibilizados na Superintendência de Estudos econômicos e Sociais da Bahia - SEI 

e Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE para caracterização 

socioeconômica do município de Mucugê, além de analisar o perfil da população 

utilizando as variáveis de PIB, índice de Gini, escolaridade, taxas de desemprego, 

quantitativo de empregos relacionados a atividade turística.  

Assim, os objetivos da pesquisa e meios para alcançá-los foram traçados, 

usando como suporte, a construção de informações das características dos focos de 

calor do município de Mucugê, por meio de mapas, dados e documentos, subsidiando 

análises iniciais e posteriores da pesquisa a partir do uso de um Sistema de 

Informações Geográficas (SIG). 
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A partir disso, foram utilizados para mapeamento de áreas e períodos dos focos 

de calor com diferentes graus de incidência de fogo (frequência e magnitude), no 

presente estudo foram escolhidas as seguintes variáveis a serem utilizadas para 

análise do risco de fogo como vegetação, uso e ocupação da terra, densidade de vias, 

declividade e hipsometria. Cada variável foi analisada de modo a se estabelecer graus 

ou níveis de risco, de acordo com a influência da mesma na ignição e propagação do 

fogo em Mucugê. A partir disso, foram elaborados mapas para cada uma das variáveis 

analisadas, conforme será descrito a seguir. 

Para a elaboração dos mapas nesta pesquisa, utilizou-se o software QGIS 

3.28, disponibilizado de forma gratuita, visto que esse software apresenta ferramentas 

mais completas para as análises aplicadas para dados espaciais, além de 

proporcionar um excelente padrão na propriedade de exportação dos produtos 

gerados. 

Na organização do Mapa de Vegetação foi utilizado a base de dados 

disponibilizada pelo IBGE (2018) em escala 1:250.000. Já o Mapa de Uso e Ocupação 

da Terra foi organizado a partir da base de dados disponibilizada pelo MapBiomas 

(2022) em escala 1:100.000, considerando as classificações principais: Floresta, 

Formação Natural não Florestal, Agropecuária, Área não Vegetada e Corpo D’água. 

Para os mapas de Densidade de Vias, Declividade e Hipsométrico, foram obtidos 

através do projeto TOPODATA - Banco de Dados Geomorfométricos do Brasil do 

INPE (2022). A plataforma TOPODATA, por meio do WebMapit, permite o acesso aos 

índices de altitude, declividade, orientação, entre outros, para todo o Brasil desde 

2011. Assim, foi realizado o download das quadrículas que cobrem a região e feito o 

mosaico de Mucugê - BA.  

O mapa final de Densidade de Vias foi obtido a partir da aplicação do Estimador 

de Densidade Kernel, já o mapa final de Declividade foi obtido a partir do Modelo 

Digital de Elevação (MDE) com dados em cobertura global pela SRTM1, após 

 
11 O sensor SRTM consiste num sistema de radar especialmente modificado que voou a bordo do 
ônibus espacial Endeavour. O levantamento do Shuttle Radar Topography Mission (SRTM) incorpora 
a técnica InSAR e disponibiliza gratuitamente seus dados em escala global por intermédio da United 
States Geological Survey (USGS). Tal aquisição de dados se deu a partir de 11 dias de trabalho no ano 
de 2000, em que o radar SRTM obteve dados de altimetria estereoscópica de 80% da superfície 
terrestre, gerando imagens com resolução espacial de um arco segundo para os Estados Unidos e três 
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reclassificação, sendo apresentado em porcentagem, de acordo com a distribuição da 

EMBRAPA (2022). Posteriormente a obtenção dos dados, realizou-se a organização 

em ambiente SIG com uso do Software QGIS, versão 3.28.10 Firenze. 

Além disso, foi utilizado o Programa Queimadas do INPE que disponibiliza 

gratuitamente o banco de dados e contribui para o monitoramento dos incêndios e 

queimadas via imagens de satélites, podendo ser visualizada a superfície, o que 

inclui as áreas remotas que ainda não podem ser monitoradas de outras formas. 

Segundo o INPE (2017), nas áreas com facilidade de acesso ou mesmo que possua 

torres de observação, a utilização da base de dados pode ser marginal, já que no 

momento da queimada há possibilidade de elaborar o registro do mesmo, bem como, 

as medidas necessárias de combate ao incêndio. Este Programa fornece a maior 

variabilidade de dados possíveis acerca do uso do fogo na vegetação, beneficiando 

o Estado, iniciativas privadas e população. A disponibilização dos dados ocorre cerca 

de três horas após sua produção em casos especiais, mediante contrato específico, 

os dados podem ser fornecidos imediatamente. 

O presente trabalho buscou na base de dados fornecidos pelo Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) as informações relativas aos focos de calor 

iniciadas às 00:00 de 01 de janeiro de 2000, e finalizadas às 23:59h de 31 de 

dezembro de 2022, no município de Mucugê, buscando comparar anualmente o 

aumento/diminuição das áreas desses focos dentro do recorte temporal de 22 anos. 

Nessas imagens extraídas do banco de dados no INPE, é possível identificar 

os focos de incêndio, sendo que em cada um deles pode haver uma ou várias 

queimadas distintas no raio da área correspondente a cada pixel (1km x 1km). As 

queimadas extensas são detectadas em vários pixels vizinhos, o que irá representar 

a existência de vários focos que indicarão a ocorrência de uma grande queimada 

(INPE, 2017). 

Desvios na localização das queimadas são recorrentes, pois 80% dos focos 

estão num raio de 1,0 km do ponto indicado, pois nem todas são captadas pelos 

satélites, havendo algumas situações prejudiciais à sua identificação, tais como: i) 

frentes de fogo inferiores a 30 m; ii) existências de nuvens cobrindo a região; iii) 

 
arcos segundo para o restante do mundo e com uma amplitude de grade 30 metros para o SRTM 1 
(Rabus et al., 2003). 
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queimadas rasteiras em florestas que não atingem a copa das árvores; iv) queimadas 

de curto tempo e que ocorrem no intervalo entre a passagem do satélite; v) fogo na 

encosta de montanhas, pois o satélite capta de um lado (Silva Filho; Teles; Santos 

Neto, 2009; INPE, 2017). 

Os dados utilizados na pesquisa foram extraídos do site BDQUEIMADAS do 

satélite de referência NOAA-12 (sensor AVHRR, passagem no final da tarde) de 

01/janeiro/2000 a 03/julho/2002, e a partir de então AQUA - EOS PM - 12 (sensor 

MODIS, passagem no início da tarde), sendo filtrados e tabulados em planilha Excel 

2010, posteriormente foram categorizadas em: município, dia, mês, ano, hora, minuto, 

identificação do satélite, bioma, latitude, longitude, dia da semana, precipitação e risco 

de fogo. As últimas quatro categorias não foram utilizadas no presente trabalho, pois 

estas categorias foram disponibilizadas somente a partir de 2017, não compondo a 

série histórica de 2000 a 2022. Ressalta-se a relevância destas categorias inseridas 

no BDQUEIMADAS a partir de 1999 para ampliação da análise do estudo da dinâmica 

das queimadas. 

Os dados reunidos foram exportados em formato Shapefile (shp) e, em 

seguida, foram importados para o ambiente SIG com o uso do Software QGIS, versão 

3.28.10 Firenze. O QGIS, software livre com código aberto, possui características 

técnicas que possibilitam a coleta, processamento, edição, armazenamento e 

gerência de dados espaciais, assim como a exploração, análise geográfica e a 

visualização destes dados. Tem diversidade de aplicações em diferentes áreas do 

conhecimento e apresenta <caráter= multidisciplinar, ainda conta com ferramentas 

específicas para cada atividade a ser executada e grande diversidade de plugins 

elaborados por diversas instituições. 

Com o uso deste software foi produzido um arquivo vetorial de pontos em 

formato (shapefile (Figura 02), com Sistema de Referência de Coordenadas (SRC) 

 
22 Popularmente conhecido como AQUA, é um satélite americano, desenvolvido em parceria com o 
Japão e com o Brasil. A missão AQUA faz parte do programa Earth Observation System (EOS), fundado 
pela NASA Earth Enterprise (ESE), lançado em 04/05/2002. Foi o primeiro satélite de um grupo 
denominado inicialmente como A-Train, e leva a bordo seis instrumentos sensores: Atmospheric 
Infrared Sounder (AIRS), Advanced Microwave Sounding Unit (AMSU-A), Humidity Sounder for Brazil 
(HSB), Advanced Microwave Scanning Radiometer for EOS (AMSR-E), Moderate Resolution Imaging 
Spectroradiometer (MODIS) e Clouds and the Earth's Radiant Energy System (CERES).  
EMBRAPA TERRITORIAL. Satélites de Monitoramento. Campinas, 2018. 
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Datum SIRGAS 2000 / UTM zona 24S, código European Petroleum Survey Group 3 

EPSG: 31984, no intuito de analisar os focos de calor do município estudado. 

Figura 04: Arquivo vetorial de pontos em formato shapefile 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptação do BDQueimadas, INPE (2018). Elaboração: autora da pesquisa. 

Assim, a partir dos dados coletados, elaborou-se uma série histórica de 22 

anos que foram compilados em banco de dados separados com o recorte espacial 

da área em estudo. Em seguida, os dados dos focos de calor foram trabalhados para 

originar o mesmo recorte histórico, com a representação do quantitativo de focos de 

calor anual na série histórica. 

A partir do arquivo vetorial será elaborada uma nuvem de pontos contendo as 

informações que foram tabuladas: ano e satélite responsável pela coleta do dado, 

Latitude e Longitude dos focos de queimadas nas áreas de estudo. Os dados serão 

utilizados para a geração dos mapas de densidade de focos de calor com o uso da 

ferramenta Mapa de Calor do QGIS, incluído no estimador de densidade Kernel3, que 

resultará em arquivo raster da sobreposição de outros rasters circulares de raio h 

(500 m) para cada foco de queimadas (Oliveira; Oliveira, 2017), conforme Equação 

1 na sequência: 

                                                                          (1) 

 

 
33 O termo Kernel significa núcleo em inglês, e é um meio estatístico que pode ser utilizado para a 
avaliação de curvas de densidade e facilitam a visualização dos pontos (Oliveira e Oliveira, 2017), pois 
apresentam diferentes tonalidade de cor na área segundo a densidade de pontos. 
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em que: K = função de kernel; h = raio de busca; x = posição do centro de cada célula 

do raster de saída; Xi = posição do ponto i proveniente do centróide de cada polígono; 

e n = número total de infrações ambientais. 

Tendo em vista o entendimento e a compreensão da dinâmica de ocorrência 

dos incêndios, serão analisados os padrões de distribuição espaço-temporal dos 

focos de calor do BDQUEIMADAS, para, em seguida, realizar as análises de gráficos, 

mapas e tabelas com valores representativos, obtidos pelo tratamento e 

processamentos dos dados em aplicações de um SIG. 

Nos mapas com a identificação das regiões de concentração serão realizados 

a reclassificação com a renderização banda simples falsa-cor com 5 classes. No 

programa QGis, os dados serão inseridos e quantificados anualmente, 

transformados em 22 mapas individuais e 1 mapa integral para a relação de focos de 

calor. Além dos mapas de caracterização da área para melhor análise da ocorrência 

e recorrência de focos de calor, assim será possível identificar a localização com 

maior incidência de calor ao longo dos anos em estudo. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

    4.1 ANÁLISE DOS COMPONENTES AMBIENTAIS 

A partir do mapa de vegetação do município de Mucugê (Figura 05) foi 

possível caracterizar a cobertura vegetal predominante de Contato 

Pastagem/Caatinga/Estepe, que corresponde a cerca de 55,70%, seguido por 

Refugio Vegetacional Montano correspondendo a cerca de 31,74% da área do 

município estudado, que está diretamente relacionada com alterações climáticas 

(alternância entre secas prolongadas e chuvas violentas) e do mau uso do solo, do 

desmatamento e das queimadas. 

Figura 05: Mapa da Vegetação de Mucugê 3 BA 

 

Fonte: IBGE (2021). Organização: autora da pesquisa. 

O mapeamento do uso e ocupação da terra (Figura 06) é indispensável para 

caracterizar a área estudada, na medida em que, é cada vez mais necessário 

conhecer e compreender as transformações que as ações antrópicas provocam no 

meio ambiente para assegurar a qualidade dos recursos hídricos e do solo, a 

conservação da biodiversidade e a dinâmica de ocorrências e recorrências dos focos 

de calor. 
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Figura 06: Mapa de Uso e Ocupação de Mucugê 3 BA 

 

Fonte: MapBiomas (2022). Organização: autora da pesquisa. 

No mapa de uso e ocupação de Mucugê foram determinadas quatro diferentes 

classes de uso, a maior área do município é ocupada por Formação não Florestal 

natural com cerca de 44,43%, caracterizada por formação campestre, já a Formação 

Florestal com cerca de 38,74%, e a Área Antropizada ocupa cerca de 13,09% do 

município. Com menor ocupação do município tem o Corpo D’água com cerca de 

3,74% da área, conforme a Figura 06. 

Ademais, o município estudado apresenta altitudes que variam entre 600m e 

1.300m (Figura 07). As menores altitudes estão localizadas ao sul da área de estudo, 

no limite municipal de Mucugê com Abaíra e Jussiape, onde são encontradas colinas 

amplas e suavemente onduladas (MMA; IBAMA, 2005). A leste e oeste do município 

predominam altitudes entre 800 e 1.300 m, porém, os relevos mais próximos da área 

central de Mucugê podem chegar a 1000 m. Na porção do Parque Nacional da 

Chapada Diamantina, há a formação de serras, onde o relevo pode atingir até 1.300 

m. É possível constatar que a maior área do município de Mucugê possui altitude de 

1.000 a 1.200 metros, com cerca de 42,93% da área, já a altitude maior que 1.300 

metros ocupa cerca de 12,17% da área de estudo, conforme a Figura 07. 
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     Figura 07: Mapa Hipsométrico de Mucugê 3 BA 

  

Fonte: TopoData (2022). Elaboração: autora da pesquisa. 

De acordo com Freire, Carrão e Caetano (2004), as formas de relevo 

apresentam influência no vento, na temperatura e na umidade relativa do ar e, como 

consequência, condicionam a propagação do fogo. Geralmente, em área com 

altitudes elevadas, não encontramos árvores de grande porte, isto porque quando há 

uma estiagem (déficit hídrico), a umidade diminui nas partes mais elevadas e depois, 

progressivamente, até os vales (Troppmair, 2004). Deste modo, o teor de umidade   

atmosférica diminui exponencialmente com o aumento da altitude (Böher; Antonic, 

2009), e a altitude influencia a distribuição e quantidade de focos de calor, quanto 

maior a altitude maior será a ocorrência de focos de calor (Torres, 2006), como 

exposto na Figura 07. 

Além disso, com as informações de altitudes do município de Mucugê foi obtido 

a representação da Declividade e os dados da Tabela 01, utilizando a classificação 

de intervalo da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), pois a 

declividade é obtida pela diferença de altitude com a distância plana da área (IBGE, 

1989).  

Tabela 01: Declividade do município de Mucugê - BA 
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Declividade (%) Área Ocupada 

(km²) 

Área Ocupada (%) 

0|-3 0,02 17,52 

3|-8 22,02 36,95 

8|-20 44,03 29,34 

20|-45 66,04 14,52 

45|-75 88,04 1,67 

> 75  4 4 

Total 220,15 100,00 

Fonte: Barberi et al. (2012). Adaptação: autora da pesquisa. 

A inclinação do relevo influencia significativamente na taxa de propagação do 

foco de calor. As encostas mais íngremes são mais suscetíveis a propagação (Ajin et 

al., 2016). A área do município de Mucugê com declividade 3|-8% ocupa cerca de 

36,95%, já a declividade 8|-20%, ocupa cerca de 29,34% da área estudada, por outro 

lado, a declividade de menor taxa, se destaca 45|-75%, pois ocupa cerca de 1,67% da 

área de estudo, conforme Figura 08. 
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 Figura 08: Mapa de Declividade de Mucugê 3 BA  

 

Fonte: TopoData (2022). Organização: autora da pesquisa. 

Além disso, o mapa de declividade de vias (Figura 09), esta é uma variável 

antrópica, cuja estradas estão relacionadas com locais suscetíveis à ignição (início do 

fogo), ao mesmo tempo, em que podem limitar a área de focos de calor e atuar como 

barreiras espaciais reduzindo o combustível e evitando a propagação do fogo (Cui; 

Perera, 2008). Ademais, as estradas também dão acesso aos locais em que há focos 

existentes, para a supressão dos mesmos. 
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   Figura 09: Mapa de Densidade de Vias de Mucugê 3 BA  

 

Fonte: TopoData (2022); BDQueimadas (2022). Elaboração: autora da pesquisa. 

4.2 ANÁLISE DE FOCOS DE CALOR 

 Este estudo levantou os dados e as imagens de satélite relacionados às 

queimadas no município de Mucugê anual, entre os anos de 2000 a 2022. Esta série 

de dados históricos permitiu a observação dos focos de calor no espaço/tempo de 22 

anos para análise do processo histórico com relação as características da área, 

levando em consideração o mapeamento da vegetação, uso e ocupação do solo, 

hipsométrico, declividade e densidade de vias. A série de dados permitiu qualificar e 

quantificar os dados coletados, de modo a possibilitar análises sobre o fenômeno em 

diferentes contextos, que por vezes se apresentaram progressivos e em outras 

regressivas. 

De janeiro de 2000 a junho de 2002, foram registrados pelo satélite referência 

NOAA-12 o total de 59 focos de calor, e em junho de 2002, ocorreu a mudança do 

satélite referência e por isso os dados foram registrados pelo satélite referência 

AQUA_M-T o total de 942 focos de calor em Mucugê, o que corresponde à média de 

46 focos por ano.  
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A série histórica anual dos focos de incêndio na área de estudo apresenta os 

focos de calor entre os anos de 2000 a 2022 (Figura 10). Observa-se que o maior 

percentual de focos ocorreu no ano de 2008, foi o ano com déficit hídrico, combinado 

às características físicas específicas da região de Savana Parque, que é constituída 

essencialmente por um estrato graminóide e quando visto no mapa, é notável que a 

maioria dos focos de calor estão localizados na região de Mucugê, inserido no Parque 

Nacional da Chapada Diamantina (PNCD) e próximo a área de limite do PNCD.  

Figura 10: Gráfico dos focos de calor nos anos de 2000 a 2022 

 

Fonte: Araújo, 2023. 

Para a área alvo deste estudo, observa-se, no período de 22 anos, que o maior 

quantitativo de focos de calor ocorreu no ano de 2008 (Figura 10), porém, observam-

se também ocorrências intermediárias de focos de calor entre os anos de 2002 a 2005, 

e picos em 2007 e 2015, os quais tiveram, aproximadamente, 126 e 110 focos de 

calor, respectivamente (Figura 10). Identificaram ao total, cerca de 1.001 focos de 

calor no município de Mucugê, sendo subdividido em três períodos para análise. 

Na Figura 11, os anos de 2005 e 2007 foram os que apresentaram maior 

ocorrência com, respectivamente, 17,17% e 34,33% do total de focos de calor no 

período dos oito anos analisados. Além disso, pode-se observar que, durante os anos 
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em questão, 2000, 2001, 2002, 2003 e 2006 registraram focos abaixo da média do 

período analisado. Já o ano de 2007 apresentou uma quantidade de focos de calor 

superior a todos os anos analisados neste recorte, tendo uma alta de 320% em relação 

ao ano anterior.  

Figura 11: Gráfico dos focos de calor nos anos de 2000 a 2007

 

Fonte: Araújo, 2023. 

Os dados, no recorte entre os anos de 2000 a 2007 (Figura 12), mostram uma 

menor concentração da ocorrência de focos de calor no ano de 2000, por outro lado 

em 2007 houve uma concentração maior de focos. Esse fato pode ser relacionado 

ao fenômeno meteorológico ocorrido nesse ano, ou próximo a ele, como o longo 

período de estiagem e o El Niño, um fenômeno climático que na Região Nordeste 

eleva as temperaturas e produz secas extremas, como considerado por Silva et al. 

(2013).  
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Figura 12: Mapas de focos de calor de 2000 a 2007 coletados no município de Mucugê 3 BA  

 
Foco de calor 2000 Foco de calor 2001 Foco de calor 2002 

 
Foco de calor 2003 Foco de calor 2004 Foco de calor 2005 

Foco de calor 2006 Foco de calor 2007 

 

 

Fonte: Bahia SEI (2022); IBGE (2021); BDQueimadas (2000 - 2007). Elaboração: autora da pesquisa. 

   

  Sede 
Foco de calor 2000 - 2007 

BA - 142/ BA - 245 
Mucugê 
Parque Nacional da Chapada Diamantina 

Sistema de referência: Sigas 2000 
Sistema de coordenadas: EPSG 4674 

Fonte: IBGE 2010/ DENIT 2023 
Organização: Araújo (2023)  
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Como exposto na Figura 13, o total de focos de calor registrado no recorte dos 

anos de 2008 3 2015, corresponde a 54% ao total de focos analisados que incidiram 

no município de Mucugê, sendo superior quando comparados aos anos de 2000 - 

2007, que juntos concentram 36,67% dos focos de calor para os anos em análise. 

Assim, é evidenciado que a distribuição dos focos de calor, tanto em Mucugê quanto 

na Caatinga, não possui um padrão de aumento ou diminuição ao passar dos anos. 

Soares e Santos (2002), avaliam que os eventos de incêndios florestais estão 

diretamente ligados à influência de questões meteorológicas, e por tal motivo, não 

seguem um padrão em sua ocorrência, visto que há variação de outros fatores 

determinantes, tais como, a precipitação pluviométrica durante os anos.  

Figura 13: Gráfico dos focos de calor nos anos de 2008 a 2015 

 

Fonte: Araújo, 2023. 

Com base na Figura 13, destaca-se o aumento de focos de calor para o ano de 

2008 e 2015, como observado na Figura 14, nesses anos ocorreram os dois últimos 

episódios de grandes incêndios no PNCD (Franca-Rocha et al., 2017), sendo que tal 

fato pode ser relacionado a resultados observados por Mesquita et al. (2011), em 2008 

as condições eram extremamente favoráveis à ocorrência de incêndios visto que o 

ano em questão apresentou, com base nos dados do Instituto Nacional de 

Meteorologia, volume de chuvas em 94mm, fato que propicia a perda da capacidade 
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fotossinteticamente ativa da cobertura vegetal (Conceição e Pivello, 2011). É válido 

ressaltar também que ao analisar e comparar os modelos de 2008 e 2015, é possível 

perceber que algumas áreas acometidas pelo incêndio de 2015 foram queimadas 

também em 2008, mostrando a recorrência do fogo nesses determinados locais. 
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Figura 14: Mapas de focos de calor de 2008 a 2015 coletados no município de Mucugê 3 BA 

Foco de calor 2008 Foco de calor 2009 Foco de calor 2010 

Foco de calor 2011 Foco de calor 2012 
 

Foco de calor 2013 

Foco de calor 2014 Foco de calor 2015 

 

 

Fonte: Bahia SEI (2022); IBGE (2021); BDQueimadas (2008 - 2015). Organização: autora da 

pesquisa. 

   

  Sede 
Foco de calor 2008 - 2015 
BA - 142/ BA - 245 
Mucugê 
Parque Nacional da Chapada Diamantina 

Sistema de referência: Sigas 2000 
Sistema de coordenadas: EPSG 4674 

Fonte: IBGE 2010/ DENIT 2023 
Elaboração: Araújo (2023) 



48 
 

Os anos de 2007 e 2008, foram os anos críticos neste período de análise 

(2000 a 2015). Dito isso, os dados encontrados por Mesquita et al. (2011) mostram 

que um forte componente climático tem influenciado a intensidade dos eventos de 

fogo, considerando que os principais eventos de ocorrência de incêndios coincidem 

com os anos nos quais ocorreram o fenômeno El Niño. 

Em um estudo experimental sobre o combustível disponível para a ocorrência 

de incêndios em vegetação, na área circundante ao Parque Nacional da Chapada 

Diamantina, Conceição e Pivello (2011) observaram que o período com precipitação 

reduzida que ocorreu 30 dias antes das queimadas experimentais favoreceu a 

combustão do material, uma vez que, reduziu a capacidade fotossinteticamente ativa 

da cobertura vegetal.  

Não só as condições de umidade e temperatura, mas também a quantidade 

de material vegetal morto é importante para o favorecimento do desencadear de 

incêndios. Para tanto, os autores ainda consideram que a vegetação campestre é 

considerada uma das mais inüamáveis devido à grande quantidade de combustível 

ûno, o qual ocorre em 76,8% do PNCD, bem como nas formações campestres de 

Cerrado no entorno do Parque Nacional (Funch et al., 2009; Conceição e Pivello, 

2011). 

Na Figura 15, o ano de 2016 demonstrou valores extremamente baixos em 

comparação ao ano de 2015. Os dados do recorte de 2016 - 2022 demonstraram a 

detecção de 93 focos de calor para a área estudada, tendo ápice de focos localizados 

no ano de 2020, com 24 focos de calor registrados. O ano de 2016 demonstrou a 

ocorrência de focos de calor, semelhantes aos valores dos anos de 2001 e 2014. 
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Figura 15: Gráfico dos focos de calor nos anos de 2016 a 2022. 

 

Fonte: Araújo, 2023. 

Em 2020 foram encontradas uma grande extensão de incidências de focos de 

calor, cerca de 2 vezes mais do que o ano anterior, mesmo com informações de 

precipitações anuais acentuadas, o que dá indícios de incêndios de origem antrópica, 

causadas por práticas de incêndios criminosos ou prática de queimadas de pastagens. 

Essa discrepância se acentua ainda mais pelo fato de que as ocorrências registradas 

no ano 2017 foi abaixo da média deste recorte e também dos 16 anos analisados 

anteriormente, esse resultado pode ser considerado inédito, decorrente de ações 

empregadas nas áreas de monitoramento, combate e investigação (ICMBIO, 2018). 

Mélo et al. (2011) apontam a relação entre o risco de queimadas, as condições 

climáticas e atmosféricas e a ação antrópica, e afirmam que a interação entre estes 

fatores pode produzir períodos com maior ou menor número de focos de queimadas. 

Além disso, nos períodos de seca a vegetação encontra-se mais propícia à 

combustão. Assim, Silva Júnior et al. (2018) afirmaram que há maior risco de fogo 

quando há um déficit hídrico, pois, o material vegetal se torna altamente inflamável. 

Fatores como precipitação, umidade relativa, temperatura média e evaporação total 

fazem parte dos aspectos climatológicos que influenciam na alternância entre os 

períodos de seca e os períodos de chuva. 
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Assim, o ano de 2020, Figura 16, demonstra uma dinâmica de focos de calor 

próximos a sede do município e entre a área do Parque Nacional da Chapada 

Diamantina e o limite territorial do município. Esta área tem como característica a 

vegetação a Savana Parque, possuindo períodos de clima frio e seco, além da 

proximidade com a Área Edificada, o que favorece o aumento de focos de calor. 

Segundo Hoffmann et al. (2012), as savanas estão entre os tipos de vegetação mais 

propensas a ocorrência de fogo, sendo a presença de gramíneas uma das principais 

causas da sua alta flamabilidade. 
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Figura 16: Mapas de focos de calor de 2016 a 2022 coletados no município de Mucugê 3 BA  

Foco de calor 2016 Foco de calor 2017 Foco de calor 2018 

Foco de calor 2019 Foco de calor 2020 Foco de calor 2021 

Foco de calor 2022 

  

 

 

Fonte: Bahia SEI (2022); IBGE (2021); BDQueimadas (2016 - 2022). Elaboração: autora da pesquisa. 

   

  Sede 
Foco de calor 2016 - 2022 
BA - 142/ BA - 245 
Mucugê 
Parque Nacional da Chapada Diamantina 

Sistema de referência: Sigas 2000 
Sistema de coordenadas: EPSG 4674 

Fonte: IBGE 2010/ DENIT 2023 
Elaboração: Araújo (2023) 
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A série histórica anual dos focos de incêndio na área de estudo apresenta os 

focos de calor entre os anos de 2000 a 2022 (Figura 17). Observa-se que o maior 

percentual de focos ocorreu no ano de 2008, e quando visto no mapa, é notável que 

a maioria dos focos de calor estão localizados na região de Mucugê, inserido no 

Parque Nacional da Chapada Diamantina (PNCD) e próximo a área de limite do 

PNCD. Como já discutido, 2008 foi o ano com déficit hídrico, combinado às 

características físicas específicas da região de Savana Parque, que é constituída 

essencialmente por um estrato graminóide, assim o PNCD é mais vulnerável à 

ocorrência de focos de calor. 

Figura 17: Mapa de focos de calor de 2000 a 2022 coletados no município de Mucugê 3 BA 

 

  Fonte: Bahia SEI (2022); IBGE (2021); BDQueimadas (2000 - 2022). Elaboração: autora da 

pesquisa. 

Os anos com maior intensidade de episódios de focos de calor na área em 

estudo (2007 e 2008), podem ter recebido maior influência dos efeitos do El Niño que, 

segundo Mesquita e cols. (2011) podem estar relacionados às ocorrências de focos 

de calor já que os anos com maior intensidade são aqueles influenciados pelo El Niño 

que, no Brasil, pode interferir nos ciclos de chuva resultando em períodos de estiagem. 

Considerando que na Bahia, a UC Parque Nacional da Chapada Diamantina 

(PNCD) está localizada em áreas que Silva e cols. (2013) consideram como a Savana 

brasileira, composto pelos biomas Cerrado e Caatinga, áreas semiáridas e com a 
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vegetação propensa à combustão. Assim, é destacado a importância de uma 

fiscalização com base no Decreto nº 91.655 de 17 de setembro de 1985, para 

preservar os recursos naturais e garantir oportunidades para uso controlado e ações 

educativas e científicas, contribuindo para a manutenção de estruturas e sítios com 

interesse histórico e cultural (Brasil, 1985). 

Deste modo, a análise do fator topográfico é de suma importância pois ele 

exerce uma relevante ação sobre as condições climáticas além de determinar o tipo 

de combustível em uma determinada área, contribuído no comportamento do fogo. 

Assim, ao se fazer uma análise da vegetação, do uso e ocupação da terra e da 

declividade com as áreas queimadas é possível perceber que as áreas com elevação 

acima de 1.300m e superior a 8% de declividade, correspondem a área do Parque 

Nacional da Chapada Diamantina, com abrangência do Refúgio Vegetacional 

Montano, correspondendo a 31,74% de Mucugê, área com maior número de cicatrizes 

deixadas por incêndios florestais nos anos de estudo.  

Os resultados da análise do uso e ocupação da terra na área de estudo 

constataram uma maior concentração de área queimada do Parque Nacional da 

Chapada Diamantina em todos os anos de pesquisa, essa análise se deu devido ao 

crescimento da agricultura no PNCD com o aumento da olericultura, fruticultura, 

floricultura e cafeicultura, assim como o aumento das estruturas de produção agrícola 

que se baseia na agricultura familiar (MAGALHÃES JÚNIOR; WINKALER, 2020). 

Além disso, quando detectados os focos de calor de Mucugê, também foram 

encontradas cicatrizes deixadas pelos incêndios na Formação Não Florestal e na Área 

Antropizada. 

Ademais, a ocorrência de focos de calor na região estudada tende a aumentar 

com valores mais altos de densidade de vias, destacando essa variável com duplo 

comportamento em relação ao fogo, pois são áreas potenciais quanto a ignição, e 

barreiras, quanto à propagação do fogo. Consequentemente, as áreas com maior 

potencial de ocorrência de fogo se concentram em regiões mais urbanizadas, 

principalmente, na sede do município de Mucugê e no eixo da rodovia BA 245. Ainda, 

a presença de vias permite o acesso direto ao fluxo de pessoas que, muitas vezes, 

são agentes causadores de fogo. Entretanto, as áreas com maior potencial de 

ocorrência próximas a sede do município oferecem maior risco, pois a influência 
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antrópica, principalmente em alta temporada de visitações, pode ser fator 

preponderante para a ocorrência de incêndios florestais (Ferreira et al. 2019). 

Para estudos futuros, sugere-se análise mais aprofundada de Mucugê, 

principalmente na área correspondente ao Parque Nacional da Chapada Diamantina, 

pois apresentou maior ocorrência de focos de calor e sua relação com o uso e 

cobertura do solo, a fim de avaliar as atividades mais recorrentes. Por fim, acredita-se 

que este estudo poderá ser utilizado para embasar políticas públicas para evitar ou 

reduzir focos de incêndio no município de Mucugê. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O município de Mucugê está inserido em uma importante Unidade de 

Conservação, o Parque Nacional da Chapada Diamantina, além de estar no domínio 

morfoclimático do Cerrado, (Nimer, 1989), onde predomina o clima tropical semi-

úmido, caracterizado por uma estação seca e outra chuvosa. Na estação seca, há 

queda na umidade relativa do ar e são registradas também as maiores intensidades 

de vento. As condições climáticas, associadas às características geoambientais da 

região, propiciam a propagação de queimadas, especialmente durante o período seco 

e início do período úmido.  

Nesta pesquisa, desenvolveu-se mapas de focos de calor, e relacionou com 

cinco variáveis geoambientais associadas à propagação de queimadas no município: 

hipsometria, densidade de vias de circulação, declividade, vegetação e uso e 

ocupação do solo. Estas variáveis foram selecionadas a partir da existência de relação 

espacial entre elas e as áreas críticas de recorrência de queimadas.  

Os dados observacionais da superfície, disponíveis no BDQUEIMADAS, 

possibilitaram a construção da espacialização dos focos de calor com o QGIS, a partir 

dos mapas gerados e analisados, constatou-se que a região do município de Mucugê 

é uma área de maior potencial de propagação de focos de calor, além das regiões 

próximas à rodovia e à sede do município.  

Ademais, as características geoambientais dessa região, demonstram 

potencial para ocorrência e recorrência de focos de calor anuais. Já quanto ao mapa 

de densidade de vias realizada pela função de Kernel apresentou a capacidade de 

predizer sobre a distribuição e intensidade dos focos permitindo conclusões sobre a 

espacialidade das áreas susceptibilidades, representando uma ferramenta com 

grande aplicabilidade no monitoramento e interpretação das causas dos incêndios no 

município. 

O objetivo proposto foi comprovado nos mapas gerados de vegetação, uso e 

ocupação do solo, declividade, hipsometria e densidade de vias. Dessa forma, 

observou-se a dinâmica das ocorrências de focos de calor relacionada a vegetação e 

ao uso e ocupação do solo, comprovando que as características da região com 

maiores focos de calor associada a declividade e hipsometria, é propício para ignição 
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do fogo e por causa dos ventos, se alastra de forma rápida e repentina. Já quanto a 

densidade de vias, constata 3 se relação de maior quantidade de focos de calor com 

a sede de Mucugê e o entorno da rodovia BA 245, onde há circulação maior de 

pessoas, o que pode justificar os incêndios antrópicos/criminais. Assim, percebe-se a 

necessidade do desenvolvimento de pesquisas nesta área, visando à valorização e 

preservação, principalmente da região do Parque Nacional da Chapada Diamantina, 

embasada em instrumentos que contribuam na minimização da ocorrência e 

recorrência de focos de calor nesta Unidade de Conservação. 
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